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a) Contra queda de pessoas e de materiais 
 
Situação: Desacordo – grave e iminente risco. 
 
Observações: a situação encontrada mostra, que existem instalações de acordo com 
a NR-18. Porém, existe sobrecarga de materiais no para cisco como mostra na Figura 
5.  

 
 
 

Figura 5 – Situação do para cisco 
 

 
 
Na Figura 6, é possível observar, que os operários estão usando o cinto de segurança, 
porém o talabarte está preso a uma corda em uma situação precária.  
 

Figura 6 – Situação da linha de vida onde estava preso o talabarte 
 

 
 
Já na Figura 7 é possível observar, que não há uma proteção contra queda de pesso-
as (guarda corpo), que possam estar transitando próximo ao local (rampa). Identifica-
ram-se, também, outras situações em que havia a ausência ou a má colocação dos 
guarda corpos em alguns locais ao redor dos limites de alguns andares da obra. 
 

Figura 7 – Situação dos EPC’s 
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Recomendações: Sempre, que possível, retirar os materiais, que estão na proteção 
removendo, assim, a sobrecarga de material. E deve ser feito em todos os andares o 
isolamento nos para ciscos, essas instalações devem ser feitas de modo que não haja 
buracos, para que se tornem mais eficientes. 
 
A corda, na Figura 6, deve ser substituída por um cabo de aço conforme estabelecido 
na NR-35. 
 
Deve-se instalar ou ajustar imediatamente os guarda corpos, nos locais em que há 
risco de quedas. Deve haver, também, maior atuação no controle e observação tanto 
por parte dos operários, como do técnico de segurança responsável pela obra. Tam-
bém é recomendável promover mais treinamentos, para melhor instruir os trabalhado-
res na execução destas atividades e conscientizá-los dos riscos de acidentes decor-
rentes dessas situações. 
 
Movimentação e transporte de pessoas e de cargas 
 
a) Elevadores de pessoas e cargas 
 
Situação: Conforme. 
 
Observações: existe proteção e sinalização nas torres, para proibir a circulação de 
trabalhadores. Nesta obra foi observado também, que o elevador é de uso simultâneo, 
ou seja, tanto era utilizado para carga e como para trabalhadores. 
 
b) Rampas de acesso à torre do elevador 
 
Situação: Desconforme – grave e iminente risco 
 
Observações: No último andar da obra, conforme a Figura 8, a rampa estava sem 
proteção em sua abertura, podendo ocasionar um acidente. 
 

Figura 8 - Situação da rampa de acesso ao elevador 
 

 
 
Recomendação: Ao construir rampas de acesso à torre do elevador, as mesmas de-
vem ser dotadas de dispositivo, que impeçam as quedas de pessoas. 
 
c) Cabine do elevador 
 
Situação: Conforme. 
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Observações: A sinalização com a capacidade do número de passageiros não estava 
nítida. 
 
Recomendações: Deve haver a substituição dessa sinalização por uma nova. 
 
Instalações elétricas 
 
a) Aterramento 
 
Situação: Conforme. 
 
Observações: Todos os equipamentos elétricos estavam aterrados. 
 
b) Plugue e tomada 
 
Situação: Conforme. 
 
Observações: Todos os equipamentos possuem plugue e tomada. 
 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 
 
a) Utilização do EPI 
 
Situação: Desconforme – grave e iminente risco. 
 
Observações: Era notável, que poucos utilizavam o cinto de segurança, luvas, óculos 
ou outros EPI’s de forma inadequada. Na figura 9, os trabalhadores estavam em altura 
superior a 2 metros sem o cinto de segurança, enquanto que um dos operários estava 
sem capacete. Ocorreram também, situações em que o trabalhador estava utilizando o 
cinto de segurança, porém não prendia o talabarte à linha de vida, tornando inoperante 
o EPI. A ausência do cinto de segurança ou o não travamento do talabarte na linha de 
vida merecem muita atenção, uma vez que a maioria de acidentes com morte na cons-
trução civil ocorrerem por queda de altura.  

 
Figura 9 – Utilização de EPI’s 

 

 
 
Na carpintaria foi visto, conforme Figura 10, que havia compartilhamento de alguns 
EPI’s entre os trabalhadores, como exemplo o protetor facial, o que não é permitido 
pela NR-06. 
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Figura 10 – Compartilhamento de EPI’s 

 

 
 
Recomendações: Sempre que estiver presente na área de trabalho, utilizar os EPI’s 
fornecidos adequadamente. Deve-se reforçar nos treinamentos sobre a importância e 
os benefícios do uso do EPI e, se necessário, agir com maior rigidez na cobrança de 
sua utilização, aplicando punições ou até desligando o trabalhador, que persistir em 
não usar o mesmo. Além disso, o EPI é exclusivamente individual, não podendo ser 
emprestado. A empresa deve fornecer a cada um dos de seus operários os EPI’s ade-
quados para essa função. 
 
a) Conservação dos EPI’s 
 
Situação: Conforme. 
 
Observações: Os EPI’s apresentavam bom estado de conservação e higiene. 
 
b) Fornecimento de EPI’s 
 
Situação: Conforme. 
 
Observações: A empresa fornece gratuitamente os EPI’s a seus empregados. Os 
EPI’s fornecidos são: botina, capacete, luvas, óculos, protetor auricular, máscara facial 
e boné legionário.  
c) Fiscalização do uso de EPI’s 
 
Situação: Desacordo. 
 
Observações: Não há uma fiscalização específica quanto ao uso de EPI’s, por parte 
do empregador. 
 
Recomendações: Deve haver uma maior participação dos encarregados na fiscaliza-
ção e na cobrança, quanto ao uso do EPI. A empresa deve estabelecer critérios objeti-
vos, para determinar a necessidade de uso dos equipamentos e aplicar as sanções 
necessárias em caso de recusa injustificada do uso.  
 
Armazenagem e estocagem de materiais 
 
a) Almoxarifado 
 
Situação: Desacordo – grave e iminente risco. 
 



88 
 

 
 

REVISTA CIENTÍFICA FAESA Vitória, ES v.  10 n.  1 p. 73-91 2014 

 
 
 

  

Observações: Os materiais estavam armazenados de forma inadequada, algumas 
toras de madeira estavam localizadas no corredor obstruindo a passagem de pessoas 
e o armazenamento de outros materiais nas prateleiras. 
 
Recomendações: Os materiais devem ser armazenados em locais adequados, não 
podendo obstruir a passagem de pessoas, uma vez que pode ocorrer queda de mes-
mo nível.  
 
Proteção contra incêndio 
 
Situação: Conforme. 
 
Observações: Há extintores em todas as áreas e com designação correta para o tipo 
de risco de incêndio. Além disso, todos os extintores estão dentro do prazo de valida-
de. 
 
Sinalização de segurança 
 
a) Comunicação através de avisos 
 
Situação: Conforme 
 
Observações: Existem cartazes de avisos diversos espalhados por todo o canteiro de 
obras. 
 
b) Quanto aos riscos e uso do EPI 
 
Situação: Desacordo. 
 
Observações: Há sinalização precária com relação aos riscos e ao uso de EPI, por 
todo o canteiro de obras. Há também, sinalização ausente em muitos extintores de 
incêndio, além da ausência de isolamento da área em que está localizado o mesmo e 
a presença de ferramentas em lugar inadequado, conforme Figura 12.  

 
Figura 12 – Sinalização e isolamento do extintor de incêndio 

 

 
 
Recomendações: Sinalizar a localização e tipo dos extintores de incêndio. Não é 
permitido pendurar ferramentas de trabalho próximo ao extintor de incêndio, que impe-
çam o seu acesso. As ferramentas devem estar armazenadas na ferramentaria. Além 
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disso, é necessário realizar um levantamento de necessidades, para adequar a sinali-
zação de segurança por todo o canteiro de obras. 
 
Ordem e limpeza 
 
a) Organização e limpeza da obra 
 
Situação: Desacordo – Grave e iminente risco. 
 
Observações: Há muitos materiais espalhados em todo o canteiro de obras, conforme 
Figura 13. Em alguns casos impedindo as vias de circulação e até a execução de ati-
vidades. 
 
 
 

Figura 13 – Área de trabalho desorganizada e suja  
 

 
 
Recomendações: Nas rotinas de trabalho deve haver a prática de recolhimento e 
destinação adequada dos resíduos, para eliminar ou armazenar os materiais de forma 
ordenada, de modo que estes não ofereçam riscos de acidentes e não impeçam ou 
dificultem a passagem de pessoas no local. Deste modo, deve-se manter o local de 
trabalho limpo e organizado, para evitar acidentes.  
 
Tapumes 
 
a) Tela de proteção e tapumes 
 
Situação: Conforme. 
 
Observações: Há uma tela proteção contra queda de materiais e tapumes, para im-
pedir o acesso de pessoas estranhas aos serviços em toda a extensão da obra.  
 
Treinamento 
 
a) Admissional e periódico 
 
Situação: Conforme. 
 
Observações: A empresa realiza treinamento teórico admissional dos trabalhadores 
em uma clínica médica terceirizada e o treinamento prático é feito na própria empresa. 
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Os assuntos abordados nos treinamentos são: informações sobre as condições e meio 
ambiente de trabalho; riscos inerentes à função; uso adequado de EPI’s e informações 
sobre os EPC’s existentes na obra; além de treinamentos com noções de combate a 
incêndio e doenças sexualmente transmissíveis. Em relação aos treinamentos periódi-
cos e palestras de conscientização sobre saúde e segurança do trabalho a empresa 
realiza uma reunião semanal denominada de Diálogo Semanal de Segurança, em que 
são discutidos assuntos relacionados à segurança como: o uso de EPI, EPC, riscos de 
acidentes e condições do ambiente do trabalho, higiene pessoal, alcoolismo, doenças 
sexualmente transmissíveis e outras doenças. Há também informações sobre o anda-
mento da obra e produtividade dos trabalhadores e ainda há abertura para reclama-
ções e sugestões. 
 
 
 
Outros requisitos 
 
a) Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) 
 
Situação: Desacordo. 
 
Observações: Não foi identificada a instalação e manutenção da CIPA.  
 
Recomendações: A empresa deve constituir uma CIPA centralizada, visto que em 
cada canteiro de obra da cidade há menos do que 50 empregados.  
 
Para que a empresa constitua uma CIPA, deverá atender ao disposto na NR-05, se-
gundo o dimensionamento adequado de acordo com o Grupo de Risco e número de 
empregados da empresa apresentado no Quadro 1.  

 
Quadro 1 – Dimensionamento da CIPA  

 
Fonte: Adaptado de BRASIL, 2011 
 
É importante que a empresa siga essa recomendação, pelo fato de a CIPA ser desig-
nada para observar e relatar as condições de risco no ambiente de trabalho e solicitar 
medidas para reduzir, neutralizar ou até eliminar os riscos existentes no mesmo. Seu 
objetivo é preservar a vida e promover a saúde do trabalhador, prevenindo acidentes e 
doenças decorrentes de sua atividade e ambiente de trabalho. Seu papel fundamental 
é estabelecer o diálogo e a conscientização entre gerentes e empregados de forma 
criativa e participativa, a fim de melhorar as condições de trabalho.  
 
Das diversas atribuições da CIPA é importante destacar o mapa de riscos. Ele é elabo-
rado após a identificação e classificação de todos os riscos existentes no canteiro de 
obras, podendo sofrer alterações em diferentes etapas da obra. O mapa de risco é 
recomendado, pois é utilizado como ferramenta, para levantar os pontos de riscos am-

Grupo
0 
a 
19

20 
a 
29

30 
a 
50

51 
a 
80

81 
a 

100

101 
a 

120

121 
a 

140

141 
a 

300

301 
a 

500

501 
a 

1000

1001 
a 

2500

2501 
a 

5000

5001 
a 

10000

Acima de 
10000 para 
cada grupo 

de 2500 
acrescentar

1 1 2 2 2 2 3 4 5 6 1
1 1 2 2 2 2 3 3 4 5 1

Nº de 
empregados no 
estabelecimento 
Nº de membros 

da CIPA
Efetivos

C-35
Suplentes



91 
 

 
 

REVISTA CIENTÍFICA FAESA Vitória, ES v.  10 n.  1 p. 73-91 2014 

 
 
 

  

bientais em diferentes locais do canteiro de obras, que podem acarretar prejuízos à 
saúde do trabalho como acidentes e doenças do trabalho. 
 
a) Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) 
 
Situação: Conforme. 
 
Observações: De acordo com a NR-18 é obrigatório elaboração e cumprimento do 
PCMAT, onde houver 20 trabalhadores ou mais no canteiro. E foi visto, que a empresa 
possui o PCMAT e o mesmo encontra-se atualizado. 
 
b) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) 
 
Situação: Conforme. 
 
Observações: Foi visto que o empregador possui o PCMSO, que foi elaborado por 
uma empresa terceirizada. Todos os empregados realizaram o exame médico antes 
de serem efetivados e periodicamente realizam o exame. Estes exames são determi-
nados pelo médico coordenador do PCMSO.  
 
c) Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Tra-
balho (SESMT) 
 
Situação: Conforme. 
 
Observações: Possui SESMT com o dimensionamento adequado. Possui um técnico 
de segurança, conforme estabelecido na NR-4. 
 
CONCLUSÃO 
 
Verificou-se que de 29 itens da lista de verificação, 58,6% (17) estavam em conformi-
dade com a NR-18 e outras Normas Regulamentadoras complementares e 41,4% (12) 
em desacordo. Dos itens em desacordo com as NR’s avaliadas, 58,3% (7) estavam 
em situação de grave e iminente risco.  Foram identificadas irregularidades em relação 
às instalações sanitárias, à serra circular, aos vergalhões de aço, à utilização de esca-
das de mão, à proteção contra quedas, às rampas de acesso à torre do elevador, à 
utilização de EPI’s, à fiscalização, ao armazenamento de materiais no almoxarifado, à 
sinalização de segurança, à organização e à limpeza da obra, além do não atendimen-
to às normas da CIPA.  
 
Foi possível constatar, que a empresa apresentou irregularidades significativas em 
relação às questões de saúde e segurança do trabalho na construção civil. Essas irre-
gularidades, em sua maioria, comprometem, principalmente, à integridade física de 
seus empregados podendo causar acidentes de trabalho.  
 
As causas das irregularidades apresentadas são principalmente de natureza gerencial 
e fortemente influenciadas pela cultura dos trabalhadores. Desse modo, com a aplica-
ção das recomendações propostas no trabalho, para a redução dessas causas, aliada 
a uma intervenção mais próxima da alta administração, poderá ser possível melhorar o 
atendimento às exigências das NR’s nesta empresa, contribuindo para a promoção de 
ambientes mais favoráveis à saúde, ao bem estar e a preservação da vida. 
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RESUMO 
 
O estudo buscou investigar as contribuições do ensino de arte na Educação de Jovens 
e Adultos (EJA), tendo como problema de pesquisa a indagação: como o ensino de 
arte na Educação de Jovens e Adultos contribui, para a construção de um indivíduo 
crítico e participante na sociedade? E como teve objetivo: analisar as contribuições do 
ensino de arte para a Educação de Jovens e Adultos, visando à construção de um 
indivíduo crítico e participante na sociedade, bem como a interpretação do mundo a 
partir de diferentes linguagens. A pesquisa, de natureza qualitativa, teve como campo 
de investigação uma Escola de Ensino Fundamental do município de Vitória, ES e 
como sujeitos de pesquisa duas professoras, uma pedagoga e alunos do primeiro 
segmento da EJA. A coleta de dados deu-se por meio de entrevista às duas professo-
ras, à pedagoga e à observação do contexto escolar. Com o foco no fazer pedagógico 
por meio da arte os resultados da pesquisa apontam, que a referida instituição atua 
com o intuito apenas de alfabetizar deixando de lado a realização de trabalhos com a 
disciplina de arte. A pedagoga e as professoras entendem a arte como conteúdo im-
portante, entretanto, não há especificidade no trabalho desenvolvido com a mesma.  
 
Palavras-chave: Arte. EJA. Cidadania. 
 
ABSTRACT 
 
The study investigated the contributions of the teaching of art in Education for Youth 
and Adults (EJA), with the research problem the question: how the teaching of art in 
Youth and Adult Education contributes to building a critical participant in the individual 
and society? And aim: to analyze the contributions of art education for the Education of 
Youth and Adults, in order to build a critical participant in the individual and society as 
well as the interpretation of the world from different languages. The research was quali-
tative, as a field of research had one Elementary School in the municipality of Vitória, 
ES, and as subjects of study, two teachers, an educator and students of the first seg-
ment of the EJA. Data collection took place through interviews with the two teachers, 
and observation of the educator school context. With the focus on pedagogical practice 
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through art, the survey results indicate that the said institution acts with the intent of 
literate only, leaving aside the performance of work to the discipline of art. Educator 
and art teachers understand how important content, however, there is no specificity in 
the work with the same. 
 
Keywords: Art. EJA. Citizenship. 
 
INTRODUÇÃO 
 
O ensino de jovens e adultos se constitui de uma maneira muito diferente da educação 
destinada a crianças. Enquanto que para os pequenos a Arte funciona como uma par-
te da construção e da aquisição do conhecimento, para os alunos da Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) é uma forma de leitura de mundo, uma vez que seu pensa-
mento está construído, eles tendem a ver a Arte de uma maneira distorcida, pois o 
acesso a ela lhes foi negado e a encaram como algo muito distante de sua realidade.  
 
A Arte é uma maneira de ler e apreender os acontecimentos do mundo, construir e 
estimular a participação consciente na sociedade, expor opinião, pois, ao se criar Arte, 
aumenta-se a autoconfiança. É a possibilidade de se fazer um cidadão crítico.  
 
Enquanto para a criança essa criticidade está aflorada em sua curiosidade ingênua, 
para o jovem e para o adulto, que não teve acesso à educação no tempo propício, a 
leitura de mundo se tornou algo limitado, sua capacidade e sua vontade de modificar 
sua realidade ficaram subjugadas ao pensamento de que nada se pode fazer, ao sim-
ples descaso da neutralidade de opinião. 
 
Com esse estudo, buscamos conhecer e repensar os modos como muitos brasileiros 
tiveram ou não acesso à arte e uma nova maneira de ver e rever a vida, pois abrir esta 
porta é abrir os olhos para uma consciência sensível e para o sentido da vida. Nesse 
sentido, delimitou-se como problema de pesquisa a seguinte indagação: como o ensi-
no de arte na Educação de Jovens e Adultos contribui para a construção de um indiví-
duo crítico e participante na sociedade? 
 
Como objetivo buscou-se analisar, quais as contribuições do ensino de arte para a 
Educação de Jovens e Adultos, visando à construção de um indivíduo crítico e partici-
pante na sociedade, bem como a interpretação do mundo a partir de diferentes lingua-
gens.  
 
Muitos jovens e adultos, em razão de condições diversas, seja pela necessidade de 
trabalhar cedo demais, seja por falta de acesso às instituições escolares, não tiveram 
oportunidade de frequentar o ambiente escolar em tempo oportuno. Sendo assim, a 
EJA se torna a saída para sua qualificação profissional e, por que não dizer, de reali-
zação pessoal. 
 
Assim, considerando que hoje a escolarização é um processo necessário ao indivíduo, 
devemos pensar numa educação atenta às diversidades culturais, às realidades eco-
nômica e social sempre priorizando a pedagogia do diálogo. 
 
O ensino da Arte na EJA é um forte aliado no processo de aprendizagem, pois possibi-
lita ao aluno a passagem pelas diversas linguagens artísticas, favorecendo ao estu-
dante a ampliação de sua capacidade de expressão, de argumentar e de defender 
ideias, de organizar o pensamento, sendo capaz de refletir sobre os produtos artísti-
cos, fazendo leituras e lhes dando significados conforme sua vivência. 
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A arte, de forma prazerosa, possibilita, que um canal de aprendizagem seja aberto e 
os ensinamentos sejam apreendidos de forma lúdica, sem coibição, com prazer. Com 
o foco no fazer pedagógico por meio da arte, esta pesquisa se justifica e destaca a 
importância das contribuições da arte e seu ensino na Educação de Jovens e Adultos, 
visto que a disciplina tem sido relegada a segundo plano nas escolas, negando sua 
fundamental importância na formação do educando. 
 
ARTE, FORMAÇÃO DE PROFESSORES E EDUCAÇÃO EM ARTE 
 
A Arte insere o aluno na sociedade de forma prazerosa e lúdica. Seu ensino deve pau-
tar-se também na preocupação com a alfabetização visual. Não são somente as letras 
que nos dizem coisas, as imagens falam muito.  
 
Sendo assim, a disciplina Arte alcançou grande avanço no ano de 1996, quando a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no 9.394, em seu art. 26, § 2o assegurou 
que: “O ensino de arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos ní-
veis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.”  
 
A prática do ensino de artes na sala de aula da EJA vem sendo deixada de lado, por-
que a falta de formação dos professores, para lidar com essa modalidade, torna o en-
sino da disciplina infantilizado, não agradando ao público adulto. Dessa forma, 

 
é fundamental a implementação de políticas de formação continuada de professores que 
trabalham na área, levando-os a ver que a Arte propicia um modo novo de compreender o 
mundo contemporâneo, de com ele se relacionar e nele se inserir, que ela estabelece uma 
nova ordem no contato com o mundo cultural, um novo olhar que pode ressignificar concei-
tos e práticas (BRASIL, 2002, p. 136). 

 
Conforme o Caderno de Diretrizes da Educação de Jovens e Adultos do Estado do 
Espírito Santo, nessa modalidade de ensino:  

 
Privilegiar-se-á a aquisição de habilidades básicas, tais como: o raciocínio lógico e crítico, a 
capacidade de comunicação oral e escrita, a leitura, interpretação e produção de textos, as 
capacidades de argumentação, de análise, de síntese e de comparação, entre outras. Es-
sas habilidades e capacidades desenvolvem-se a longo prazo e a partir de investimentos 
concretos no cotidiano da sala de aula (ESPÍRITO SANTO, 2007, p. 24). 

 
Refletindo sobre quem é o sujeito da EJA, a quem se destina essa modalidade de en-
sino, o Caderno de Diretrizes da Educação de Jovens e Adultos do Estado do Espírito 
Santo chegou ao consenso de que:  

 
São homens e mulheres, trabalhadores(as) empregados(as) e desempregados(as), ou em 
busca do primeiro emprego; filhos, pais e mães; moradores urbanos de periferias, favelas e 
vilas. São sujeitos sociais e culturais, marginalizados nas esferas socioeconômicas e edu-
cacionais, privados do acesso à cultura letrada e aos bens culturais e sociais, comprome-
tendo uma participação mais efetiva no mundo do trabalho, da política e da cultura. Vivem 
no mundo urbano, industrializado, burocratizado e escolarizado, em geral trabalhando em 
ocupações não-qualificadas. Trazem a marca da exclusão social, mas são sujeitos do tem-
po presente e do tempo futuro, formados pelas memórias que os constituem enquanto se-
res temporais (ESPÍRITO SANTO, 2007, p. 17). 

 
Considerando a diversidade do público da EJA é necessário, que o professor esteja 
em constante formação, buscando formas inovadoras de alcançar seus objetivos, de 
encantar seu público.  
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Os alunos da modalidade EJA são extremamente interessados, têm vontade de 
aprender, de caminhar cada vez mais longe, pois muito tempo já foi perdido e agora é 
hora de progredir e a Arte contribui, ao passo que abre portas para o conhecimento de 
várias linguagens, possibilitando um aprendizado diferenciado e prazeroso. 
 
De acordo com Dayrell (2011), para que o aprendizado ocorra com os alunos da EJA, 
os profissionais da educação devem estar atentos às necessidades do dia a dia da 
comunidade, na qual estão inseridos e até mesmo buscar saber o que fazem em seus 
momentos de lazer, para que, a partir destas informações, possam trabalhar temas 
importantes como a cultura local, religião, etnia, drogas e gravidez prematura.  
 
A EJA recebe um público bem diverso e, dessa forma, é importante, que o trabalho 
pedagógico desenvolvido na EJA desperte, nos diferentes sujeitos que a frequentam, 
a compreensão pela importância da Arte na sua formação. Como afirma Barbosa 
(1991) “Para os que trabalham com arte é tão óbvia a importância da arte na vida e, 
portanto, em qualquer forma de institucionalização da vida, como na escola, que fico 
tentada a dizer apenas: se a arte não fosse importante não existiria desde o tempo das 
cavernas, resistindo a todas as tentativas de menosprezo.” (BARBOSA, 1991, p. 8). 
 
Ao encararmos a arte como algo transformador podemos destacar também seu cará-
ter idealizador, visto que ao abrirmos os olhos dos alunos da EJA, para encarar sua 
realidade de maneira diferente, modificamos também seus ideais de vida. Ao se torna-
rem sensíveis à apreciação estética da Arte, transpõem as barreiras do pragmatismo e 
passam a observar melhor o que acontece em sua comunidade e, consequentemente, 
a questionar sua situação local.  
 
O ensino de artes nas escolas não acontece apenas, para que os alunos aprendam a 
identificar os diversos tipos de expressão cultural, mas também para que estes alunos 
adquiram autonomia, para produzir, eles mesmos, a sua cultura.  Para tanto, é neces-
sário que o professor de arte atue “aproximando os estudantes do legado cultural e 
artístico da humanidade, permitindo que tenham acesso aos conhecimentos mais sig-
nificativos de nossa cultura, em suas diversas manifestações.” (FUSARI; FERRAZ, 
1992, p. 49). 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A pesquisa desenvolvida é de natureza qualitativa por investigar uma realidade, que 
não pode ser quantificada, uma vez que lidamos, aqui, com estruturas subjetivas do 
entendimento humano, com maneiras diferentes de interpretar e intervir no mundo. O 
estudo é caracterizado como exploratório o que, segundo Gil (2002, p. 41) tem como 
finalidade o “aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições. Seu planejamento 
é bastante flexível, de modo que possibilite a consideração dos mais variados aspec-
tos ao fato estudado.”  
 
O estudo foi realizado em uma Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) do 
município de Vitória, ES, que atua somente com a modalidade de ensino de Educação 
de Jovens e Adultos, especificamente com alunos do primeiro segmento. Com uma 
política de ensino diferenciada propõe o trabalho a partir de temáticas o que possibilita 
aos alunos uma melhor compreensão, visto que trabalham com conteúdos contextuali-
zados.  
 
Foram sujeitos da pesquisa uma pedagoga e duas professoras regentes de classes de 
EJA de primeiro segmento. Uma professora é graduada em Pedagogia, com especiali-
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zação em Inspeção Escolar e atua no magistério há quarenta e cinco anos; a outra é 
também graduada em Pedagogia, com pós-graduação em Educação Infantil, Educa-
ção Inclusiva-Educação de Jovens e Adultos, Séries Iniciais e Direção Escolar. Ambas 
trabalham com todas as disciplinas, inclusive Arte. Também foram sujeitos os alunos 
jovens e adultos do primeiro segmento.  
 
A coleta de dados ocorreu por meio de entrevista à pedagoga e às professoras, bem 
como da observação do contexto escolar com o intuito de verificar como a Arte vem 
sendo trabalhada no cotidiano da EJA. Além disso, foi ministrada uma interven-
ção/oficina com o tema Vida Saudável, quando os alunos tiveram a oportunidade de 
estampar panos de prato com desenhos relacionados ao tema, com a técnica de de-
senho na lixa. A atividade objetivou o desenvolvimento da coordenação motora, da 
sociabilidade e do prazer pela arte, visto que fizeram algo para sua utilização no dia a 
dia.  
 
APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
Nas observações nas salas da EJA percebemos diversas expressões culturais locais, 
como por exemplo, um aluno que sabe tocar viola desde criança, que aprendeu “de 
ouvido” vendo e ouvindo um parente próximo tocar, porém não sabe, que essa cultura, 
enraizada em sua vida, também é arte. Compete ao professor “ajudar o educando a 
desvelar os seus saberes, ajudá-lo a ver a diversidade de saberes que o rodeiam, e 
assim ver-se melhor e aos outros, aprendendo a conhecer, reconhecer e valorizar a 
cultura produzida pelo seu povo” (COSTA, 2007, p. 136). 
 
A escola atua com carga horária diária de 2 (duas) horas/aulas e suas atividades são 
realizadas, a partir de temáticas o que nos serviu de parâmetro, para planejar nossa 
aula na técnica de estamparia com giz de cera, enfocando a proposta Vida Saudável, 
que já vinha sendo explorada pela professora regente.  Nesse dia, a aula seria de arte 
e, uma vez que percebemos não haver muito trabalho com a disciplina, abordamos a 
importância de aprendermos, a partir da Arte e os convencemos de que podemos 
aprender muitas coisas na aula de arte, que não aprendemos somente nas aulas de 
Português e Matemática, mas que aprendemos em qualquer lugar e com qualquer 
disciplina.  
 
No início os alunos apresentaram resistência, quanto à produção de pinturas e dese-
nhos por acreditarem, que ler e escrever é somente codificar e decodificar palavras. 
Assim, a primeira ação da nossa intervenção foi explicar-lhes de que maneira a Arte 
poderia ser utilizada em nosso cotidiano e que ler é também fazer inferências e supo-
sições, juntando o que já sabemos com o novo saber oferecido em sala de aula. E, 
após esse diálogo, entenderam a importância da Arte para a vida, pois o trabalho com 
a Arte contribui para a aquisição de conhecimentos culturais, para a formação e para o 
desenvolvimento da cidadania. 
 
Para trabalhar a leitura e a escrita com os educandos a partir das atividades realizadas 
com esta técnica de estamparia, sugerimos a construção de um texto junto com os 
alunos, expondo o passo a passo necessário para confeccionar os panos de prato. 
Primeiro oralmente, com a ajuda da professora, eles relataram os itens necessários, 
para a realização da técnica; depois os passos para confecção do desenho e assim 
por diante, até eles mesmos terem produzido as orientações para realização da ativi-
dade. Assim, respeitando os saberes acumulados dos alunos, fica mais fácil a intera-
ção com os mesmos, com a sua história de vida e cultura. Como afirma Costa: “A 
bagagem cultural de cada um deve ser respeitada, independente da origem do sujeito 
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e de tudo que compõe seus saberes. As diferenças observadas de sujeito para sujeito 
devem ser vistas como riquezas próprias da diversidade cultural de cada povo e até de 
cada membro que compõe o grupo.” (COSTA, 2007, p. 134). 
 
Concluindo os trabalhos, todos adoraram a técnica e muitos iam ensinar aos familia-
res, até pensando em uma renda extra, demonstrando assim que, a aula de arte sen-
do desenvolvida interdisciplinarmente não afetou o trabalho com a alfabetização, pelo 
contrário, envolveu e estimulou a participação dos alunos, tornando a temática estu-
dada muito mais prazerosa e rica.  
 
Na entrevista com a pedagoga ficamos sabendo, que o desenvolvimento da disciplina 
de arte ocorre de modo contextualizado com outra área de conhecimento, podendo ser 
Língua Portuguesa, Matemática ou outra, dependendo do planejamento feito na se-
mana anterior, pois na EMEF todas as aulas são desenvolvidas em conformidade com 
a temática escolhida, para o trimestre sem fazer distinção entre as disciplinas.  
 
Sobre as orientações que são passadas, para os professores, em relação ao ensino 
de Arte, a pedagoga enfatizou, que a professora de arte é também uma alfabetizadora 
e integra essa disciplina ao processo de alfabetização priorizando o trabalho com a 
produção escrita, a leitura de diversos tipos de texto e interpretação, trabalhando prin-
cipalmente com leitura e releitura de imagens. Ela recebe as orientações necessárias 
na formação continuada, que acontece todas as sextas-feiras.  
 
Em entrevista as professoras do primeiro segmento afirmaram, que o trabalho com 
Arte é de extrema importância, pois “contribui para a formação humana do educando, 
uma vez que desenvolve suas habilidades motoras, cognitivas, sociais”, por meio da 
leitura de imagens. Porém, a articulação e contextualização entre as disciplinas é ape-
nas um pretexto para o desenvolvimento da aula de outra disciplina, não há um plane-
jamento específico, para que os alunos identifiquem as atividades de leitura de ima-
gens como sendo parte do trabalho com a Arte.  
 
Os momentos de produção artística raramente acontecem, pois não há utilização de 
materiais diferenciados como tintas, pincéis, folhas de diversos tipos de papel ou 
mesmo tecidos. Os educandos são resistentes a essas atividades e os profissionais 
envolvidos não incentivam seu desenvolvimento na sala de aula, deixando a alfabeti-
zação como prioridade nas aulas. Assim, os profissionais poderiam aproveitar as for-
mações oferecidas semanalmente, para transformar o tratamento destinado à Arte na 
escola e transformá-la numa prática significante, para quem dela participa. Sobre a 
formação continuada, Barbosa (1984), afirma que o termo “atualização de professores” 
é o mais adequado, para designar a educação permanente, que deveria ser propiciada 
pelo Estado àqueles, que são responsáveis pela educação de crianças e jovens. É 
preferível essa expressão, que “reciclagem de professores”, pois professor não é má-
quina.  
 
O intuito da formação continuada é proporcionar aos educadores novos saberes, no-
vas práticas e metodologias para a sala de aula, a fim de que, a partir desses estudos, 
seu “ensinar” esteja cada vez mais ligado ao “aprender” dos alunos, para que o pro-
cesso de ensino e de aprendizagem tenha mais significado.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Muito embora a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no 9.394/96 assegure 
em seu art. 26, como componente obrigatório para todos os níveis da educação bási-
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ca, o ensino da disciplina Arte, de forma a garantir o desenvolvimento cultural dos alu-
nos, na Instituição pesquisada, essa obrigatoriedade não foi verificada. 
 
Durante a realização da pesquisa, por meio das observações das aulas, foram raros 
os momentos em que a professora envolveu a arte em seu planejamento, contrariando 
as informações coletadas durante as entrevistas, que dão conta de que há orientação, 
para que ocorra. A realidade encontrada na sala de aula nos permite afirmar que es-
tamos lidando, no âmbito da educação em arte, com barreiras culturalmente impostas 
aos educandos da EJA, que não permitem, que identifiquem seu lugar na sociedade. 
Eles são postos à margem da história e não se reconhecem como autores da sua pró-
pria realidade, a educação destinada a esta clientela específica não satisfaz às resolu-
ções propostas pelo MEC, não há transparência entre o que se diz que acontece e o 
que acontece realmente nas salas de aula. 
 
O intuito da pesquisa foi analisar as contribuições do ensino de Arte nas classes de 
EJA e identificar como a mesma vem sendo trabalhada com os alunos, com o propósi-
to de contribuir, para sua formação como cidadãos críticos e atuantes na sociedade, 
entretanto o que verificamos é que foram poucos os momentos de integração da Arte 
com as demais disciplinas, não identificamos um trabalho feito no sentido de contribuir 
para a formação do cidadão. 
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RESUMO 
 
O Protocolo de Manchester está sendo utilizado pelo Sistema Único de Saúde em todo 
território brasileiro como instrumento para organizar as portas de entrada dos serviços 
de Urgência e Emergência. O objetivo do estudo foi verificar a percepção do enfermei-
ro frente à implantação e à execução do Protocolo de Manchester em uma Unidade de 
Pronto Atendimento, através de pesquisa de campo descritiva e quantitativa. Participa-
ram da pesquisa 14 enfermeiros capacitados em classificação de risco. De acordo 
com a percepção dos entrevistados as dificuldades da implantação foram à insatisfa-
ção do usuário e espaço físico, os benefícios da classificação foram a classificação 
com embasamento científico e diminuição da superlotação; grande parte dos profissi-
onais classificam a metodologia como satisfatória e todos consideram mudança de 
critério de atendimento e aceitação do protocolo pela equipe de enfermagem como 
fatores positivos para a implantação apesar da não aceitação do paciente; a maior 
parte dos enfermeiros consideram a interferência da ausência da aferição dos níveis 
pressóricos na classificação e sentem dificuldades; para eles o enfermeiro classifica-
dor deve ter conhecimento prévio em urgência e emergência O protocolo é considera-
do por todos os enfermeiros como uma proposta de melhoria real para o atendimento 
do usuário. 
 
Palavras-chaves: Classificação de risco. Enfermagem. Protocolo de Manchester. 
 
ABSTRACT 
 
The Protocol of Manchester is being used by the Unified Health System throughout 
Brazil as a tool to organize the entrance doors of the Emergency Department services. 
The aim of the study was to investigate the perception of nurse in the implementation 
and execution of the protocol in a Manchester Emergency Unit, through descriptive and 
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quantitative research field. Participated in the survey 14 nurses trained in risk classifi-
cation. According to the interviewees' perceptions of the difficulties of implementation 
were to user dissatisfaction and physical space, the benefits of the classification were 
science-based classification and reduction of overcrowding; largely of professionals 
classify as satisfactory methodology and consider all change in criteria of attendance 
and acceptance of the protocol by the nursing staff as positive for implantation despite 
the refusal of the patient factors; most nurses consider the absence of interference 
measurement of blood pressure levels in the standings and have difficulties; for them 
the nurse classifier should have learned in urgent and emergency protocol is consid-
ered by all nurses as a proposed improvement to meet real user. 
 
Keywords: Risk Rating. Nursing. Manchester Protocol. 
 
INTRODUÇÃO 
 
Os serviços de urgência e emergência são de extrema importância e essencial no 
nosso cotidiano e o aumento da procura por estes serviços tem se dado devido ao 
crescimento urbano e à violência acentuada, o que tem ocasionado uma superlotação 
e desorganização destes estabelecimentos, sendo então os atendimentos realizados 
por ordem de chegada, sem estabelecimento de critérios clínicos, acarretando prejuí-
zos aos que mais necessitam da prioridade de assistência (SOUZA et. al., 2011). 
 
A Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde do Brasil propôs no ano 
de 2004, a implantação do Acolhimento com Classificação de Risco, a fim de reduzir o 
tempo de espera de atendimento e garantir o acesso aos usuários de forma resolutiva 
com base em critérios de risco. A proposta dessa política visa à universalização do 
acesso, para a população garantindo o direito ao atendimento nos serviços de saúde, 
porém de forma organizada com base em prioridades estabelecidas, a partir da avalia-
ção dos riscos apresentados e da complexidade do problema seguindo um protocolo 
pré-estabelecido (BRASIL, 2004). 
 
O Protocolo de Manchester surgiu na Inglaterra, na cidade de Manchester no ano de 
1997. Os autores Britânicos autorizaram a implantação do protocolo em Portugal; com 
isso foi necessário, que o Grupo de Manchester treinasse os profissionais médicos e 
enfermeiros portugueses, para serem multiplicadores da metodologia de Manchester 
em Portugal, a partir daí vários hospitais de Portugal aderiram ao Protocolo surgindo, 
então, o Grupo Português de Triagem (GPT) reconhecido pelo Ministério da Saúde de 
Portugal e pelo Grupo de Manchester (GRUPO DE TRABALHO DE URGÊNCIAS, 
acesso em: 01 jul. 2014).  
 
O Protocolo de Manchester utiliza, em sua metodologia, escalas de cinco níveis sim-
bolizadas por cores associadas ao tempo de espera, ou seja, cada respectiva cor re-
presenta um tempo de espera de acordo com o grau de sofrimento do usuário. Ele é 
caracterizado por seguir um fluxograma baseado em categoria de sintomas muito bem 
aceitos nos países da Europa, destacando-se a utilização em Portugal (ESTEVES, 
acesso em: 27 maio. 2014). 
 
A prática da classificação de risco é realizada pelo enfermeiro, que após ter passado 
por uma capacitação e treinamento específico é titulado como classificador. Este pro-
fissional deve seguir um protocolo pré-estabelecido com a finalidade de amparar suas 
tomadas de decisões; ele tem sido o mais indicado, para desenvolver esta tarefa, por 
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ter uma visão holística do paciente, que procura os serviços de urgência e emergência 
(SOUZA, 2009).  
 
Considerando que o Protocolo de Manchester está sendo utilizado como uma das 
principais ferramentas, para a organização do processo de atendimento dos serviços 
de urgências em vários estados brasileiros e que o enfermeiro tem papel de destaque 
nesse processo; torna-se relevante o desenvolvimento de uma pesquisa de campo 
com o objetivo de verificar a percepção do enfermeiro frente à implantação e à execu-
ção deste protocolo. 
 
METODOLOGIA 
 
Trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem quantitativa, que utilizou a apli-
cação direta de um questionário, contendo perguntas abertas e fechadas. O cenário 
da pesquisa foi a Unidade de Pronto Atendimento (UPA), que presta atendimento adul-
to e infantil, localizada no município de Guarapari. 
 
Os sujeitos do estudo foram 14 enfermeiros, que tiveram sua participação voluntária 
garantida através da assinatura do Termo de Consentimento Livre Esclarecido, que 
mantém a privacidade e a confiabilidade das informações coletadas. O projeto teve 
autorização do Coordenador de Enfermagem da UPA e foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa com Seres Humanos das Faculdades Integradas São Pedro - 
AEV/FAESA (CEP/FISP) processo no 019/2011. 
 
Para o tratamento estatístico das informações coletadas utilizou-se a frequência per-
centual com aplicação dos recursos da informática, para tabulação dos dados através 
do programa Microsoft Office Excel 2010 da empresa Microsoft. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Todos os enfermeiros que participaram da pesquisa informaram, que realizaram o cur-
so de capacitação sobre classificação de risco. Assim, todos apresentavam os requisi-
tos recomendados por diferentes autores como Abino, Grosseman e Riggenbach 
(2007) relatam, que a classificação de risco é realizada pelo enfermeiro após uma ca-
pacitação específica. O processo de classificação de risco deve atender as necessida-
des e demandas dos usuários e este processo é dinâmico e complexo (GRUPO POR-
TUGUÊS DE TRIAGEM, 2002), dependendo de profissionais com habilidades muitas 
das vezes não desenvolvidas durante a formação curricular básica (PINTO JÚNIOR, 
2011).  
 
A IMPLANTAÇÃO DO PROTOCOLO DE MANCHESTER 
 
Todos os enfermeiros pesquisados responderam, que após a implantação do protoco-
lo de Manchester houve melhoria no processo de trabalho. Pinto Junior (2011) expõe, 
que devem ser feitas buscas constantes em assistência em saúde, para melhoria do 
processo de trabalho e mudanças no processo de gestão e conclui, que o Protocolo de 
Manchester pode ser útil como ferramenta de gestão da assistência. 
 
As dificuldades encontradas pelos enfermeiros classificadores durante o processo de 
implantação do Protocolo de Manchester, os enfermeiros pesquisados tiveram a opção 
de marcar mais de uma das seis alternativas propostas se fosse necessário. Portanto, 
verificou-se a “insatisfação do paciente após a classificação de risco”, foi apontada por 
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11 enfermeiros, a “incompatibilidade do espaço físico disponível” foi citada por 10 en-
fermeiros, a “resistência de aceitação do protocolo pela equipe médica” teve 6 cita-
ções, a “interpretação inadequada do protocolo” foi apontada por 5 enfermeiros e a 
“falta de experiência da equipe em urgência e emergência” foram apontadas por 2 
enfermeiros.   
 
Segundo Azevedo e Barbosa (2007) a satisfação do paciente, quanto ao atendimento 
está relacionada com as características facilitadoras de ser atendido e pela qualidade 
das atividades prestadas, baseado nisso podemos relacionar ao valor elevado da difi-
culdade: “insatisfação do paciente após a classificação de risco”.  A “incompatibilidade 
do espaço físico” se deve ao fato de a sala projetada, para a Classificação de Risco 
não ser compatível para o atendimento. Sendo então reservada uma sala das depen-
dências interna da UPA, localizada próximo aos consultórios médicos, para realizar a 
prática de Classificação de Risco. A “resistência de aceitação do protocolo pela equipe 
médica”, embora tenha sido citada, pode ser justificada pela relação dos profissionais 
tanto médicos como enfermeiros, que estão de plantão, pois o bom relacionamento 
entre a equipe pode influenciar com uma boa aceitação ou não do protocolo. Os servi-
ços de urgência e emergência confrontam-se diariamente com situações delicadas, 
como é o caso da superlotação dos serviços. A classificação de risco prioriza o aten-
dimento dos pacientes de maior gravidade, porém gera insatisfação no usuário, que se 
vê obrigado a aguardar não aceitando, muitas vezes, que outros passem na sua frente 
(ANDRADE et. al., 2009).   
 
De acordo com a TABELA 1 os enfermeiros informaram, que o principal benefício de-
corrente da implantação do Protocolo foi uma classificação com embasamento científi-
co, seguido pela “resolubilidade dos problemas” e pela “diminuição da superlotação da 
UPA”. Souza (2009) afirma que a utilização de protocolos, para embasar a classifica-
ção de risco oferece respaldo legal, para atuação segura e livre de danos para o en-
fermeiro e destaca a importância não só no processo de classificar, mas também no 
de acolher. 
  

TABELA 1 - Benefícios decorrentes da implantação do Protocolo 
 

BENEFÍCIOS DA IMPLANTAÇÃO N  % 
Classificação com embasamento científico 8 57,15 

Resolutibilidade dos problemas 4 28,57 
Diminuição da superlotação da UPA 2 14,28 

TOTAL 14 100 

                                                       
PROCESSO DE EXECUÇÃO DO PROTOCOLO DE MANCHESTER         
 
Fica evidenciado que 13 dos enfermeiros pesquisados classificam a metodologia de 
Classificação de Risco do Protocolo de Manchester como sendo satisfatória e 1 en-
fermeiro avalia como pouco satisfatória. Para Toledo (2009) a estratégia de Classifica-
ção de Risco é uma metodologia eficiente de organização do atendimento dos servi-
ços de urgência e emergência, que vem sendo implantada recentemente no Brasil.  
Os dados da TABELA 2 mostram os fatores são considerados positivos e negativos 
que interferem na execução do Protocolo de Manchester. 
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TABELA 2 - Fatores positivos e negativos que interferem na execução  
do Protocolo de Manchester 

 

FATORES 
POSITIVO NEGATIVO TOTAL 

N % N % N % 

Espaço Físico 4 28,6 10 71,4 14 100 

Aceitação do paciente quanto à cor 
recebida 

5 35,7 9 64,3 14 100 

Aceitação do protocolo pela equipe de 
enfermagem 

14 100,0 0 0,0 14 100 

Aceitação do protocolo pela equipe 
médica 

10 71,4 4 28,6 14 100 

Mudança de critério de atendimento 14 100,0 0 0,0 14 100 

Quantidade de profissional classificador 9 64,3 5 35,7 14 100 

                                                                 
Quando questionados sobre a necessidade de adequação do protocolo, para atender 
a realidade da UPA, 9 dos enfermeiros afirmam, que o protocolo deveria sofrer alguma 
adequação, enquanto que 5 afirmam que o protocolo está de acordo com a realidade 
da UPA. Em um estudo feito por Souza (2009), que mensura o grau de concordância 
entre os protocolos do Hospital Municipal Odilon Behrens e o de Manchester, os resul-
tados deste estudo indicam, que o protocolo de Manchester está bem adaptado à rea-
lidade brasileira, porém a autora afirma, que estudos de validação do protocolo de 
Manchester devem ser realizados, uma vez que se trata de tecnologias novas em fase 
de implantação no Brasil e representam áreas onde existe uma carência de estudos 
sobre a temática. 
 
Quando os Enfermeiros foram solicitados a apresentar sugestões, para adequação do 
Protocolo de Manchester à UPA houve um ponto em comum entre a os entrevistados, 
que foi a sugestão de um fluxograma específico para hipertensão arterial, que se con-
firma com a realidade brasileira, na qual existem 30 milhões de brasileiros hipertensos 
e somente 10% deles fazem o controle adequado da doença (BRASIL, 2011). 
 
Salientamos que, de acordo com o estudo, 10 enfermeiros consideram, que a ausên-
cia da aferição dos níveis pressóricos podem interferir na classificação de risco do 
paciente e 4 consideram que não. Quando foi questionado aos entrevistados se já 
sentiram ou sentem dificuldades durante a classificação de risco devido à ausência 
dos níveis pressóricos, 9 disseram que sim, e 5 afirmaram nunca terem sentido ou não 
sentem dificuldades com esta ausência dessa aferição. 
 
Ficou evidenciado através do questionário, que todos dos enfermeiros classificadores 
realizam em alguns casos a prática de aferir a pressão arterial durante a classificação 
de risco. Este fato ocorre mesmo não sendo solicitada pelo fluxograma, que se enqua-
dra na queixa principal do paciente. 
 
De acordo com Diogo (2007) a avaliação da pressão arterial não é requisito preconi-
zado, para o STM dado o grande consumo de tempo neste procedimento. No entanto, 
o enfermeiro realiza este procedimento na prática diária da classificação dos pacien-
tes, cujos sinais e sintomas são sugestivos de hipertensão e hipotensão arterial. 
Observa-se que 10 dos pesquisados afirmam considerar necessário o enfermeiro ter o 
conhecimento prévio em urgência e emergência, para ser classificador e 4 afirmam, 
que este pré-requisito não faz diferença para o enfermeiro classificador.  
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A TABELA 3 expõe os desafios, para o Enfermeiro classificador. Souza (2009) afirma 
que os aspectos relevantes, para o enfermeiro durante a classificação de risco é a 
habilidade da escuta qualificada, a avaliação e registro correto e detalhado da principal 
queixa do paciente. 

 
TABELA 3- Desafios para o enfermeiro classificador 

 
DESAFIO No  % 
Destreza e dinamismo 1 7,1 

Conhecimento teórico e prático 1 7,1 
Capacidade de organização 0 0,0 
Correta coleta de dados 9 64,3 

Reconhecer pistas ocultas de um problema 
grave 

3 
 

21,5 
 

TOTAL 14 100 

 
Quando foi questionado sobre o Protocolo de Manchester ser uma proposta de melho-
ria real para o atendimento do usuário todos os enfermeiros consideraram, de forma 
geral, como sendo uma proposta de melhoria. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O Protocolo de Manchester como método de classificação de risco é uma tecnologia, 
que pressupõe a agilidade no atendimento a partir da análise baseada em um protoco-
lo pré-estabelecido, com embasamento científico, relacionado ao grau de complexida-
de do usuário e não na ordem de chegada ao serviço.  
 
Fica evidente que todos os enfermeiros pesquisados reconhecem, que após a implan-
tação do protocolo houve uma melhoria do processo de trabalho. Isso se deve ao fato, 
de que o protocolo é um instrumento importante, para a reorganização da assistência 
trazendo respaldo legal, para a equipe classificadora, embora o processo de implanta-
ção tenha sido trabalhoso. Os fatores positivos e negativos, citados na pesquisa, que 
interferem na implantação e execução do protocolo estão todos ligados à estrutura 
física, à equipe, à mudança do critério de atendimento e à informação e aceitação por 
parte do usuário. 
 
Através da pesquisa percebe-se, que o enfermeiro classificador deve ter conhecimento 
prévio em urgência e emergência e a correta coleta de dados são desafios para o 
classificador. 
 
Os enfermeiros classificadores sentem dificuldades durante a classificação do pacien-
te devido à ausência da aferição da pressão arterial e acabam por realizar tal procedi-
mento em alguns casos, mesmo esta conduta não sendo preconizada pelo Protocolo. 
Foi percebido, que a adaptação se faz necessária de acordo com a realidade do esta-
belecimento de saúde e com o ambiente, na qual ele esteja inserido; além do perfil da 
equipe envolvida sendo relevantes mais pesquisas, para se conhecer a percepção dos 
enfermeiros de outros serviços sobre o protocolo de Manchester.  
 
Consideramos a importância da orientação contínua da população, quanto à metodo-
logia do protocolo de Manchester, pois muitos usuários demonstraram insatisfação 
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após a classificação, por desconhecimento de como se funciona o Protocolo. Informar 
à população, quanto à metodologia do Protocolo contribuirá, para melhorias da quali-
dade de atendimento e satisfação do usuário. 
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NORMAS PARA APRESENTAÇÃO DE  
ARTIGOS PARA A REVISTA CIENTÍFICA FAESA 

 
 
A Revista Científica FAESA, uma publicação interdisciplinar com distribuição nacional 
e periodicidade anual, está aberta a contribuições da comunidade científica local, na-
cional e internacional, com o propósito de contribuir para a divulgação de trabalhos 
científicos e tecnológicos. 
 
 
1 NORMAS EDITORIAIS 
 
1 Esta publicação tem por finalidade divulgar trabalhos produzidos pela comunidade 
acadêmica da Instituição e também por pesquisadores e profissionais externos à FA-
ESA. 
 
2 Os trabalhos são de estrita responsabilidade dos autores não refletindo a opinião do 
Conselho Editorial e da Instituição. 

 
2 AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 

 
1 Os artigos submetidos à Revista serão encaminhados ao Conselho Editorial, que 
considerará o mérito científico da contribuição. Após aprovação nessa etapa, serão 
enviados aos revisores previamente selecionados pelo Conselho. 

 
2 O Conselho Editorial se reserva o direito de introduzir alterações nos originais, com 
vistas a manter a homogeneidade e a qualidade das publicações, respeitando o estilo 
e as opiniões dos autores. 

 
3 A decisão sobre a publicação do artigo é dos editores, aos quais se reserva o direito 
de sugerir ajustes necessários. Nesse caso, o artigo será devolvido aos autores para 
as devidas alterações e o trabalho reformulado deverá retornar dentro do prazo deter-
minado pelo Conselho. 

 
4 Ao editor reserva-se o direito de indicação dos pareceristas, que serão contactados 
pelo Conselho Editorial para avaliação dos artigos e sugestões de modificações. 

 
5 Cada volume terá um número máximo de dez artigos que serão publicados respei-
tando a ordem de aprovação. Os artigos aprovados que excederem o número máximo 
estabelecido por volume serão publicados no volume subsequente. 

 
6 Caso não aprovado, o artigo não será devolvido. 

 
7 Após a aprovação final, encaminhar o artigo em CD, empregando o editor de texto 
MSWord versão 6.0 ou superior. 

 
3 SUBMISSÃO DOS TRABALHOS 

 
1 Só serão avaliados artigos originais em português acompanhados de: 

 
a) carta de apresentação do tema indicando nome, endereço, número de telefone, e-
mail e fax do autor para o qual as correspondências deverão ser enviadas até a publi-
cação do artigo; 
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b) declaração concordando com a cessão dos direitos autorais do artigo, declarando 
que o trabalho está sendo submetido apenas à Revista Científica FAESA e autorizan-
do a publicação do e-mail e endereço de um dos autores na Revista. A declaração 
deverá ser assinada por todos os autores. 
 
2 Para experimentos com seres humanos, os autores deverão informar sobre o con-
sentimento de todos os sujeitos envolvidos, bem como a aprovação por parte do Comi-
tê de Ética em Pesquisa com Seres Vivos. 

 
3 Em caso de utilização de figuras ou tabelas de outras fontes, deve-se anexar docu-
mento, que ateste a permissão para o uso. 

 
4 Quando o artigo incluir fotos de seres humanos, deverá ser encaminhado consenti-
mento para publicação, assinado pelo sujeito retratado ou pelo responsável maior de 
21 anos. 

 
4 APRESENTAÇÃO DO ARTIGO 

 
1 Os trabalhos serão enviados para o Núcleo de Pesquisa, Extensão e Cultura, Av. 
Vitória, 2220, Monte Belo, Vitória, ES, CEP 29053-360, em uma via impressa em papel 
e uma cópia em CD, preparadas em espaço 1, com fonte arial tamanho 11, margem 
esquerda 2,5 cm superior, inferior e direita de 2cm, com limite máximo de dez páginas 
por artigo, incluindo as referências. 

 
2 Os artigos não deverão conter notas de rodapé. 

 
3 A primeira parte deverá conter: a) título completo em português e em inglês; b) nome 
completo de todos os autores, seguido da titulação e filiação institucional de cada au-
tor; c) endereço para contato. Esta deverá ser a única parte do texto com identificação 
dos autores. 

 
4 A segunda parte deverá conter as seções: a) Resumo, parágrafo único, em portu-
guês, com um número máximo de 200 palavras; b) Palavras-chaves, no máximo três 
palavras em português; c) Abstract, parágrafo único, com um número máximo de 200 
palavras; e d) Keywords, três palavras--chaves em inglês. O resumo e o abstract não 
deverão incluir citações bibliográficas. 

 
5 A terceira parte inclui o texto escrito em português. Palavras e expressões escritas 
em outro idioma (incluindo latim) deverão ser destacadas em itálico. 

 
6 Poderão ser submetidos artigos, cartas ao editor, relatos de caso e notas científicas, 
estruturados conforme as características específicas da contribuição, com as páginas 
numeradas no canto inferior direito. 

 
7 A citação bibliográfica, no texto, deverá mencionar o último sobrenome do autor e a 
data da publicação. Quando se tratar de mais de três autores, a citação deverá conter 
o último sobrenome do primeiro autor seguido de et al. e a data da publicação. Citação 
de vários autores deverá obedecer à ordem alfabética. Todos os trabalhos citados no 
texto deverão ser relacionados nas Referências. 
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EXEMPLOS: 
 
Citação direta 
 

De acordo com as conclusões de Sinhorini (1983, p. 20), “O BCG induz à forma-
ção de lesão granulomatosa, quer na ausência, quer na presença da hipersensi-
bilidade específica detectada pelo PPD”. 

 
 
 
Citação indireta 
 

A hipertermia em bovinos Jersey foi constatada quando a temperatura ambiente 
alcançava 29.5° C (RIECK; LEE, 1948). 

 
Citação de citação 
 

Mueller (1858, apud REIS; NOBREGA, 1956) chegou às mesmas conclusões... 
ou (MUELLER, 1858, apud REIS; NOBREGA, 1956) 

 
Citação com mais de três autores 
 
Jardim et al. (1965) ou (JARDIM et al., 1965) 
 
Casos omissos deverão seguir as normas da NBR 10520/2002 
 

8 Os agradecimentos devem ser registrados ao final do texto, antes das referências, 
e dirigidos apenas às pessoas ou instituições que prestaram efetiva colaboração ao 
trabalho. Caso o trabalho seja resultado de pesquisa financiada, o órgão financiador 
deverá ser mencionado ao final dos agradecimentos. 

 
9 Apenas os trabalhos citados no texto deverão ser apresentados sob o título Refe-
rências. Os trabalhos deverão ser relacionados em ordem alfabética, segundo o úl-
timo sobrenome dos autores. Os títulos das revistas não deverão ser abreviados. 

 
Exemplos: Não se usa o termo citação, contudo referenciação. Troquei todos. 
 
Referenciação de livros: 
 
Um autor 
 
PASTRO, C. Arte sacra. São Paulo: Loyola, 1993. 343 p. 
 
Dois autores 
 

DAMIÃO, R. T.; HENRIQUES, A. Curso de direito jurídico. São Paulo: Atlas, 
1995. 

 
Três autores 
 

PASSOS, L. M. M.; FONSECA, A.; CHAVES, M. Alegria de saber: matemática, 
segunda série, primeiro grau. São Paulo: Scipione, 1995. 136 p. 

 
A partir de quatro autores 
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URANI, A. et al. Constituição de uma matriz de contabilidade social para o 
Brasil. Brasília, DF: IPEA, 1994. 

 
Referenciação de capítulos de livros: 
 

MAYER, R. J. Neoplasias do esôfago e do estômago. In: ISSELBACHER, K. J. et 
al. (Ed.). Harrison: medicina interna. 13. ed. Rio de Janeiro: McGraw-Hill, 1995. 
cap. 253, p. 1450-1454. 

 
 
Referenciação de artigo: 
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